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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AQUILINO ALVES DE MACEDO,

PREGOEIRO DA AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2026

PROCESSO Nº 202500031011302

Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva –

Sinaenco, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 59.940.957/0001- 60, com sede na

Rua Marquês de Itu, 70, 3º Andar, Vila Buarque, São Paulo, SP, CEP 01223-903, vem,

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por meio de seus procuradores devidamente

constituídos e subscritos, apresentar IMPUGNAÇÃO ao EDITAL DE PREGÃO

ELETRÔNICO SRP Nº 004/2026, deflagrado pela AGÊNCIA GOIANA DE

HABITAÇÃO S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

nº01.274.240/0001-47, com endereço na Rua 18-A, nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia -

GO o que faz com base instrumental no art. 87, §1 da Lei nº 13.303/16 e no item 10

do instrumento convocatório, bem como pelos motivos de fato e de direito a seguir

expostos.
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I – INTRODUÇÃO

A AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A, instaurou pregão
eletrônico com critério de julgamento demaior desconto por lote cujo objeto é assim
definido:

O presente Pregão Eletrônico tem por finalidade a FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS
ESPECIALIZADAS DE ENGENHARIA
PARAPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE SUPERVISÃO E APOIO À
FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS NO ÂMBITO DOS
PROGRAMAS HABITACIONAISDESENVOLVIDOS
PELA AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A -
AGEHAB, EM DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DE GOIÁS, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES,
QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES RELACIONADAS
NO ANEXO I DESTE EDITAL, DIVIDIDOS EM 20
LOTES.

Consoante se denota da leitura da descrição do próprio objeto do certame,

já se tem a informação de que os serviços contratados são técnicos e especializados, o

que por si só já compromete a possibilidade de serem licitados por pregão pelo critério

de menor preço ou maior desconto e para fins de registro de preço.

Para além dessa constatação inicial, o termo de referência do instrumento

convocatório aponta que os serviços prestados envolvem elaboração de estudos e

fiscalização, o que os insere no rol serviços técnicos especializados de engenharia de

natureza predominantemente intelectual, objetivamente definidos no art. 6º, XVIII da

Lei nº 14.133/21 impedindo-os de serem licitados por menor preço ou maior desconto,

via sistema de registro. Vejamos:
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A descrição do objeto e do próprio estudo técnico preliminar apontam que

a licitação em comento almeja a contratação de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual, de maneira que devem ser licitados nos termos

do art. 37, §2º, inciso II da Lei nº 14.133/21, consoante se verá a seguir.

A data agendada para a sessão de abertura da licitação, é o dia 25 de agosto

de 2026 e o valor de referência é R$ 161.811.272,40 (cento e sessenta e um milhões,

oitocentos e onze mil, duzentos e setenta e dois reais e quarenta centavos).

Por vislumbrar graves ilegalidades e irregularidades na licitação em questão

relativas à aplicação da Lei 14.133/21, particularmente quanto à modalidade

licitatória, ao critério de julgamento eleito pela estatal, o Sindicato Nacional das
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Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva – Sinaenco propõe a presente

impugnação, o que faz pelas razões detalhadas na sequência.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

II.A A Preservação da natureza dos serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual e a incidência de vedações da Lei nº

14.133/2021 às empresas estatais

É incontroverso que a Agência Goiana de Habitação S/A (AGEHAB), na

condição de sociedade de economia mista, submete-se ao regime jurídico da Lei das

Estatais (Lei nº 13.303/2016) e que o Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº 004/2026

foi desenhado sob a égide desse microssistema legal. Sabe-se, outrossim, que o artigo

1º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que as empresas públicas e sociedades de

economia mista não são abrangidas por suas disposições gerais, possuindo um rito

licitatório voltado à flexibilidade empresarial. Contudo, a existência desse rito próprio

não significa, sob nenhuma hipótese, que as regras estruturantes para a contratação de

serviços técnicos especializados sejam flexibilizadas ou ignoradas pura e simplesmente

por se tratar de uma licitação conduzida por uma empresa estatal.

A natureza intrínseca do serviço a ser prestado não se altera em virtude da

personalidade jurídica do ente contratante. O certame em tela tem por objeto a

contratação de serviços técnicos especializados de supervisão e apoio à fiscalização das

obras desenvolvidas pela AGEHAB, com valor estimado superior a 161 milhões de

reais.

Tais atividades são, por definição legal e essência material, serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual, pois exigem qualificação

diferenciada, tomada de decisões complexas e refletem atributos subjetivos do

prestador.
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O fato de serem contratados por uma estatal não os rebaixa à categoria de

serviços comuns, o que inviabiliza que sejam licitados por meio da modalidade pregão,

com o pernicioso critério de "maior desconto" (que mascara a busca exclusiva pelo

menor preço) e esvaziados em um Sistema de Registro de Preços (SRP).

A autonomia legislativa da Lei nº 13.303/2016 não promove o isolamento

absoluto das estatais do restante do ordenamento jurídico, sendo certo que,

invariavelmente, algumas regras da Lei nº 14.133/2021 incidem e se aplicam a essas

entidades.

O artigo 32, inciso IV, da Lei das Estatais determinava a adoção preferencial

do pregão fazendo referência expressa à Lei nº 10.520/2002. Com a revogação desta

última pela nova Lei de Licitações, incide a regra do artigo 189 da Lei nº 14.133/2021,

que atualiza a remissão normativa e atrai a nova disciplina da modalidade pregão para o

âmbito das empresas estatais.

Por sua vez, a nova disciplina, em seu artigo 29, parágrafo único, proíbe

expressamente a adoção do pregão para serviços predominantemente intelectuais. Essa

exegese é referendada pela abalizada doutrina no parecer "Opinião Legal sobre a

aplicação de regras da Lei 14.133 sobre serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual às empresas estatais ", que corrobora a tese de que os

vícios gerados pelo uso do pregão (como a seleção adversa e a mutação dinâmica da

proposta) não devem ser tolerados nas estatais. O documento técnico assenta

textualmente que:

Com a revogação da Lei 10.520, o art. 32, IV, da Lei 13.303 deve
ser lido como referindo à modalidade pregão instituída pela Lei
14.133, diante do disposto no art. 189. E a Lei 14.133 veda
expressamente a utilização de pregão para licitar serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual.
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Para que não restem dúvidas de que as estatais estão absolutamente

impedidas de licitar serviços consultivos de engenharia por pregão e maior desconto, o

referido parecer aprofunda o raciocínio, determinando de forma textual que:

[...] a modalidade de pregão existente atualmente na legislação
brasileira é incompatível com a contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual. Logo,
essa vedação se aplica a todos os órgãos que promovem licitação
pública, inclusive as empresas estatais.

Portanto, antecedendo as razões de mérito que se desdobrarão a seguir, deve

restar assentada a premissa de que a submissão da AGEHAB à Lei nº 13.303/2016 não

a autoriza a licitar projetos, supervisão e fiscalização de obras via pregão, sob o critério

de maior desconto e formatação de SRP.

A obrigatoriedade de se adotar critérios que avaliem a qualificação técnica

(melhor técnica ou técnica e preço) para serviços dessa estirpe é medida impositiva que

atravessa a Administração Pública Direta e alcança as empresas estatais, garantindo a

incolumidade do interesse público e afastando o risco do desperdício de recursos por

meio de contratações de baixa qualidade.

II. B – A ilegalidade do pregão como modalidade licitatória para a contratação

do objeto do certame

É de rigor que se reconheça o perfeito enquadramento do objeto do certame

naquilo que a Lei 14.133/21 define como “serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual”. Veja-se:

Art. 6º. [...]

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual: aqueles realizados em

trabalhos relativos a: [...]
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e

projetos executivos; [...]

d) d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e

serviços;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios

de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de

parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais

serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste

inciso [...].

De fato, para a Lei 14.133/21, nem todos os serviços técnicos de

arquitetura e engenharia são serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual. A bem dizer, o texto normativo de fato prevê, no art.

6º, XXI, “a”, “d” e “h”, em SENTIDO GERAL, a existência de: (i) serviço comum de

engenharia (que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de

desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e

imóveis, com preservação das características originais dos bens) e, em contraposição a isso,

(ii) serviço especial de engenharia (aquele que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade, não podem se enquadrar na definição de serviços comuns de engenharia).

E, em que pese às balizas legais que procuram distinguir serviço comum de serviço especial

de engenharia, é possível cogitar de situações hipotéticas limítrofes, em que não seja trivial

determinar se certos serviços técnicos de engenharia são “objetivamente padronizáveis” ou,

de outro lado, possuem “alta heterogeneidade ou complexidade”. Em outras palavras, é

razoável considerar a eventual ocorrência de dúvidas acerca da caracterização de certos

serviços técnicos de engenharia como comuns ou especiais.

Esse desafio e tudo o que foi dito sobre a divisão entre serviço comum e

serviço especial de engenharia, contudo (e aqui já fica registrado um equívoco do

edital), não tem relação direta com a matéria ora enfrentada. Isso porque a aludida

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/21), como se viu, possui uma

outra referência, esta mais específica, que categoriza e particulariza determinados serviços,
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denominando-os de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual.

O edital e seu termo de referência, quando descrevem o objeto em

questão – estudos técnicos, análises e fiscalização de obras, com precisão e excelência

técnica –, se postos em cotejo com o art. 6º, XVIII, “a”, “d” e “h”, da Lei 14.133/21

revelam que, sem qualquer margem para disputa, o objeto licitado consiste, pelo

menos em sua maior parte, em serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual. Assim sendo, portanto, e à luz da Lei 14.133/21, é

impossível que o objeto pretendido seja contratado pela via do pregão. Veja-se:

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental

comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade

que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão NÃO SE APLICA ÀS

CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS DE NATUREZA

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL e de obras e

serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que

trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.

Comentando a legislação de regência, que neste ponto inovou em relação ao

marco regulatório anteriormente vigente (Lei 8.666/93), Marçal Justen Filho sublinha que:

Os serviços técnicos especializados subordinam-se a regime

diferenciado para contratação. Nas hipóteses que couber

licitação, será adotada modalidade e tipo de licitação que

permitam a avaliação da qualidade técnica da proposta. [...] O

parágrafo único [do art. 29 da Lei nº 14.133/21] reconhece a
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ausência de configuração de objeto comum em duas hipóteses

específicas. Nos dois casos, a prestação contratual refletirá atributos

próprios e diferenciados do particular, o que torna impossível

reconhecer a existência de um objeto comum (FILHO, Justen

Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023,

p. 169 e 461).

Para além de rejeitar expressamente o pregão como modalidade de licitação

para serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

(como aqueles ora licitados pela administração), a Lei 14.133/21 impõe que esse

tipo de escopo contratual seja contratado, quando for o caso de contratação via

licitação, pela modalidade concorrência e tendo como critério de julgamento a

melhor técnica ou técnica e preço. Veja-se:

Art. 37. [...]

§ 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação

para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual previstos nas alíneas “a”, “d” e “h”

do inciso XVIII do caput do art. 6º desta Lei cujo valor estimado

da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),

O JULGAMENTO SERÁ POR:

I - melhor técnica; ou

II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de

valoração da proposta técnica.

É de se notar, então, que a cogência do texto normativo específico para o

objeto em tela (OS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOSDENATUREZA

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL PREVISTOS NAS ALÍNEAS “A”,

“D” e “H” DO INCISO XVIII DO CAPUT DO ART. 6º), nesse caso, é evidente,

NÃO HAVENDO QUALQUER MARGEM PARA EXERCÍCIO DE
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DISCRICIONARIEDADE (que justifique a escolha pela modalidade pregão e pelo

critério de julgamento pelo “menor preço”) – inclusive em virtude de o valor estimado

da contratação ser, supõe-se, superior ao mínimo indicado na legislação referida. Importa,

nesse ponto, ressaltar: NÃO PODE O PODER PÚBLICO IMAGINAR QUE

POSSUI DISCRICIONARIEDADE PARA CONTRARIAR A REDAÇÃODA LEI

14.133/21, E DIZER QUE É “COMUM” UM SERVIÇO QUE A LEI DIZ SER

TÉCNICO ESPECIALIZADO DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE

INTELECTUAL. Admitir isso é violar o Estado de Direito e a legalidade (art. 5º,

II, Constituição Federal).

Nesse mesmo sentido, e já no contexto da Lei 14.133/21, o Tribunal de

Contas da União vem rechaçando, em situações de denúncia provocadas pelo

próprio Sinaenco, a adoção do pregão para a contratação de serviços técnicos

especializados, inclusive destacando a inexistência de discricionariedade para

definir tais serviços em relativização à norma. Veja-se:
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Destaque-se, inclusive, o que ficou assentado no âmbito do acórdão do

processo TC 039.061/2023-0, em lição canônica do Ministro Benjamin Zymler:
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Como se vê, a administração se equivoca ao avocar para si um poder

redefinição da categoria e do enquadramento do objeto como serviço comum de

engenharia, no registro do art. 6º, XXI, “a”, “d” e “h”, da Lei 14.133/21, que se discutiu

acima. Aliás, diga-se, o poder público, no âmbito do estudo técnico preliminar, nem mesmo

singelamente tentou apresentar as razões pelais quais o objeto é padronizável e pode ser

considerado um serviço comum. Em suma: nada se demonstrou, realmente, em relação ao

caso concreto, a partir de elementos fáticos, o que, por si só, representa vício de motivação,

em violação ao princípio protegido pelo art. 5º da Lei 14.133/21 e pelo regime jurídico de

direito público em geral (veja-se, por exemplo, os arts. 20 e seguintes da Lei de Introdução

às normas do Direito Brasileiro).
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Seja como for, e independentemente de justificativas, o fato é que o texto

normativo não dá margem, nesse ponto, para que a administração, mesmo que mediante

seus profissionais técnicos, diga o que acha melhor. A lei é clara ao definir o objeto ora

licitado como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual.

Nesse sentido, é de se desconsiderar, por inexistência de direito para tanto,

qualquer tentativa, pela administração, de “justificar” a opção pelo pregão: é que

não se pode caracterizar ou regular aquilo que a norma jurídica não permite.

Realmente, se o serviço fosse comum, poderia ser licitado pela via do pregão;

caso fosse especial, essa modalidade seria proibida. Com efeito, muito embora seja

possível discordar veementemente, e com razão, da caracterização dos serviços

licitados como comuns (dada sua complexidade evidente), tal sequer é necessário

no caso concreto, como já se explicou acima. Isso porque, vale reiterar, para além da

distinção de serviço de engenharia entre comum e especial, a LEI conceitua, de modo

muito detalhado e particular, os serviços licitados como serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual. Como ensina Norberto Bobbio, de duas normas

incompatíveis, uma geral e uma especial (ou excepcional), prevalece a segunda: lex specialis

derogat generali. Também nesse caso a razão do critério não é obscura:

[...] lei especial é aquela que derroga uma lei mais geral, ou seja, que

subtrai a uma norma uma parte da sua matéria para submetê-la a

uma regulamentação diversa (contrária ou contraditória) [...]. A

passagem de uma regra mais extensa (que contenha um certo genus)

para uma regra derrogatória menos extensa (que contenha uma

species do genus) corresponde a uma exigência fundamental de justiça,

entendida como igual tratamento das pessoas que pertencem à

mesma categoria. A passagem da regra geral para a regra específica

corresponde a um processo natural de diferenciação das categorias

e a uma descoberta gradual, por parte do legislador, dessa

diferenciação. Ocorrida ou descoberta a diferenciação, a

persistência na regra geral implicaria o tratamento igual de pessoas
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que pertencem a categorias diversas e, portanto, uma injustiça

(BOBBIO, Norberto. Teoria geral do direito. 3. ed. São Paulo:

Martins Fontes, 2010, p. 253, destaques nossos).

Ora, PARA AS LICITAÇÕES QUE TENHAM O OBJETO

ASSINALADO ACIMA, como essa que se discute na presente impugnação, NÃO

SE APLICA A PREVISÃO GERAL QUANTO AOS CRITÉRIOS DE

JULGAMENTO DO ART 6º, XXXVIII, DA LEI 14.133/21. ISSO PORQUE O

ART. 37, § 2º, É UMA NORMA MAIS ESPECÍFICA, OU SEJA, QUE REGULA

DETALHADA E PARTICULARMENTE ESSA MATÉRIA, ORDENANDO

QUE A MODALIDADE DA LICITAÇÃO SEJA A CONCORRÊNCIA E QUE O

CRITÉRIO DE JULGAMENTO SEJA O DE MELHOR TÉCNICA OU DE

TÉCNICA E PREÇO.

Complemente-se o exposto com uma reiteração da consideração sobre a

inexistência de discricionariedade para a administração optar pela modalidade

pregão quando não estão presentes os requisitos para a eleição de tal modalidade,

uma vez que a escolha da modalidade de licitação e do critério de julgamento, ao menos

neste caso concreto (com todas as características vistas acima), é um ato vinculado e não

discricionário. A discricionariedade apenas existe, como diz Maria Sylvia Zanella Di

Pietro, quando prevista em lei. Mais especificamente, isso acontece, nas palavras da

referida autora, nas seguintes situações:

a) quando a lei expressamente confere à administração, como

ocorre no caso da norma que permite a remoção ex officio do

funcionário, a critério da administração, para atender à

conveniência do serviço;

b) quando a lei é omissa, porque não lhe é possível prever todas as

situações supervenientes ao momento de sua promulgação,

hipótese em que a autoridade deverá decidir de acordo com

princípios extraídos do ordenamento jurídico;
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c) quando a lei prevê determinada competência, mas não estabelece

a conduta a ser adotada; exemplos dessa hipótese encontram-se em

matéria de poder de polícia, em que é impossível à lei traçar todas

as condutas possíveis diante de lesão ou ameaça de lesão à vida, à

segurança pública, à saúde (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.

Direito administrativo. 33. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020, p.

557).

Não se está diante, no caso concreto, de nenhuma das três hipóteses: atribuição

expressa de discricionariedade pela lei, omissão legal ou falta de determinação da conduta

a ser adotada, de forma que inexiste essa autonomia da administração em eleger a

modalidade de pregão. Bem ao contrário, a Lei 14.133/21 impõe que, para a contratação

de certos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

(como os ora licitados), é obrigatória a adoção da modalidade concorrência com critério de

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço.

Por fim, e ainda que qualquer outra consideração de mérito seja desnecessária

para que se conclua pela ilegalidade da previsão editalícia aqui combatida, uma vez que

regras legais existem para ser cumpridas, sobretudo pela administração pública (e

não ignoradas ou utilizadas conforme arbitrária e casuisticamente se entenda

pertinente), diga-se, brevemente, apenas a título de complemento da justificação, que o

edital, ao adotar a modalidade licitatória do pregão, e a decisão por mantê-lo sem alteração,

que aqui se combate, não violam apenas a regra dos arts. 29, parágrafo único, e 37, §

2º, da Lei 14.133/21, mas também os princípios, inscritos no art. 5º da norma.

Nesse sentido, considere-se que a finalidade da licitação não é a de

selecionar a proposta mais vantajosa apenas do ponto de vista econômico, mas

também aquela que atenda ao interesse público da maneira mais eficiente e rica: de

nada adianta obter um preço em tese vantajoso (o preço mais baixo) e se contratar

um serviço prestado de maneira falha e insuficiente, ou seja, um serviço aquém

daquele necessário para contemplar o interesse público.
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Portanto, contratar serviços técnicos especializados de arquitetura e

engenharia consultiva apenas pelo prisma do preço é flertar desnecessária e

ilegalmente com o risco de uma contratação cujos objetivos não serão atingidos,

uma contratação que eventualmente – para não dizer provavelmente – resultará em

uma prestação de serviços dissonante ou prejudicial ao interesse público. Afinal, sem

se preocupar com a qualidade dos serviços intelectuais a serem contratados, a administração

quase que inevitavelmente incidirá em situações como, por exemplo, as da necessidade de

aditamentos do contrato, o que representa falha na eficiência (quanto ao cronograma

previsto, que certamente será atrasado) e na própria economicidade (eis que, no geral, os

aditamentos envolvem alguma repactuação do preço originalmente contratado).

Em outra senda, mas reiterando o que se dispôs acima, não foi o Sinaenco

frise-se, que caracterizou o objeto da licitação como um serviço técnico especializado de

natureza predominantemente intelectual.

Quem impõe essa caracterização é o art. 6º, XVIII, “a”, “d” e “h”, da Lei

14.133/21. E o texto normativo não diz meramente que elaboração de projetos e

fiscalização (entre outros) são, EM ALGUNS CASOS OU GERALMENTE,

exemplares de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual e que cabe à administração, no caso concreto, sinalizar se concorda ou

não com tal enquadramento. Pelo contrário: a afirmação da lei é absoluta e

categórica (tais serviços são, essencialmente, ou seja, sempre, serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual), e é contra a ordem

clara e suprema da lei que a administração está a se posicionar, se decidir manter o

edital neste particular.

O papel do Sinaenco, aqui, é simplesmente o de relembrar o que a lei determina

e o que deveria ser uma lição básica de civilidade em um Estado de Direito: leis são feitas

para serem cumpridas sempre (e não apenas quando concordamos com elas). Com efeito,

vale ressaltar a lição do jurista norte-americano Frederick Schauer:
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O direito nos compele a fazer coisas que não queremos fazer. Ele

também tem outras funções, mas talvez o aspecto do direito mais

visível seja sua frequente insistência para que atuemos em

conformidade com seus desejos, desconsiderando nossos interesses

pessoais ou nosso bom senso (SCHAUER, Frederick. A força do

direito. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2022, p. 1).

Em suma, ainda que tomemos como inquestionáveis as boas intenções da

administração, o ponto é que suas boas intenções não foram convocadas ou solicitadas pela

lei, cuja aplicação não envolve, neste caso concreto, qualquer tipo de incidência de equidade

(correção ou criatividade). Não se trata, evidentemente, de uma situação de

discricionariedade, que é legítima quando prevista pela própria lei, mas autoritária e

descabida quando forjada pelo próprio órgão da administração pública. Importa termos

claro, igualmente, que contraditoriamente ao edital, à modalidade de licitação eleita pela

administração e à resposta à impugnação, o termo de referência definiu o objeto como

serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual.

II.C – A ilegalidade do critério de julgamento de maior desconto

Consoante se denota do próprio edital, notadamente de seu termo de

referência, os serviços a serem executados são técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual, consoante definição do art. 6º, inciso XVIII da Lei nº

14.133/21.

Conforme demonstrado, os serviços almejados envolvem elaboração de

estudos e fiscalização o que os insere no conceito de serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual:
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Tal objeto se amolda perfeitamente àquilo que a Lei 14.133/21 (Lei de

Licitações e Contratos Administrativos) define como “serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual”. Veja-se:

Art. 6º. [...]
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual: aqueles realizados em
trabalhos relativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e
projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e
tributárias;
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio
ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem
na definição deste inciso.

Com efeito, o edital adota assumidamente, o critério de julgamento

“maior desconto”. Tal critério de julgamento, contudo, não é adequado para a

contratação desse tipo de objeto – e isso está colocado de modo claro e inequívoco

pela Lei 14.133/21. Veja-se:

Art. 37. [...]
§ 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na
licitação para contratação dos serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
previstos nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso XVIII
do caput do art. 6º desta Lei cujo valor estimado da contratação
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seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)1, o
julgamento será por:
I - melhor técnica; ou
II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento)
de valoração da proposta técnica.

É de se notar, então, a determinação do texto normativo, nesse caso, é

evidente, não havendo qualquer margem para exercício de discricionariedade

(que justifique a escolha pelo critério “maior desconto”).

Destaque-se oTribunal de Contas da União já deliberou a impossibilidade

de os serviços técnicos especializados de natureza intelectual serem licitados por “maior

desconto ou menor preço”. Veja-se:

Essencialmente, a denúncia contesta o critério de "menor preço"
na Concorrência 1/2023 da UFRPE, argumentando que tal
critério contraria o art. 37, § 2º, da Lei 14.133/2021. O
argumento central é que o "serviço especial de engenharia"
envolvido deveria ser considerado um "serviço técnico
especializado de natureza predominantemente intelectual",
conforme art 6º, inc. XVIII, alínea “a”, da referida lei, implicando
que o critério de julgamento deveria ser "técnica e preço" ou
"melhor técnica", e não "menor preço", como licitado pela UJ.
24. Contudo, a justificativa da entidade contratante para
classificar o serviço como "especial" não fornece base
suficiente para afastar a aplicação dos critérios de
julgamento "técnica e preço" ou "melhor técnica",
especialmente quando considerado o escopo do trabalho descrito
no Termo de Referência da Concorrência 1/2023 (peça 10).
Este detalha a execução de atividades complexas, como estudos
de viabilidade, ambientais, e elaboração de anteprojetos e
projetos executivos, que são inequivocamente alinhados com
serviços de natureza intelectual, pressupondo uma avaliação que
transcende o mero custo:
Faz-se necessária a contratação de empresa de engenharia com
experiência comprovada em elaboração de projetos de

1Destaque-se no presente certame o orçamento de referência é de R$ 35.000.000,00 (Trinta e cinco milhões de
reais).
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urbanismo, de arquitetura, de engenharia (inclusive
complementares) e legais; além de estudos preliminares,
memoriais descriúvos, cadernos de especificações técnicas,
planilhas orçamentárias, memórias de cálculo e cronogramas
físico-financeiros.
Entretanto, ao se aprofundar na legislação, o art. 6°, inciso
XVIII, da mesma lei esclarece que os serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
incluem estudos técnicos, planejamentos e projetos, tanto
básicos quanto executivos. Esta definição restringe a
discricionariedade do gestor na definição do objeto a ser
contratado, pois, uma vez enquadrado como serviço
técnico especializado, deve seguir o art. 37, § 2º, inc. II, da
Lei 14.133/2021. Este dispositivo legal estabelece que, para
contratações desses serviços cujo valor estimado seja
superior a R$ 300.000,00, o julgamento deve ser realizado
por melhor técnica ou pela combinação de técnica e preço.
Contudo, a Lei 14.133/2021 traz uma abordagem mais
definida para a contratação de "serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual", listados no art. 6°, incisos XVIII, alíneas “a”,
“d” e “h”, dentre os quais incluem estudos técnicos,
planejamentos, projetos básicos e projetos executivos. Essa
legislação estabelece que, para tais serviços cuja estimativa
de valor supera R$ 300.000,00, a seleção deve ocorrer
obrigatoriamente por "melhor técnica" ou "técnica e
preço", indicando uma exigência legal clara e não apenas
uma opção.
Desta forma, ao examinar os documentos que embasam o
planejamento e definem o objeto licitado pela UFRPE, percebe-
se que a descrição dos trabalhos requisitados se assemelha aos
serviços listados no art. 6º, inc. XVIII, alínea “a”, da Lei
14.133/2021. Consequentemente, tais serviços enquadram-se
como de natureza predominantemente intelectual, o que implica
a necessidade de adotar a modalidade de concorrência com
julgamento pelo critério de “técnica e preço” ou “melhor
técnica”, conforme orienta o art. 37, § 2º, inc. II, da referida Lei.
(...) deferir o pedido de concessão de medida cautelar, com
fulcro no art. 276 do Regimento Interno/TCU, tendo em vista a
existência dos elementos necessários para sua adoção, a fim de
que a Universidade Federal Rural de Pernambuco suspenda o
andamento do Concorrência 1/2023 até que o Tribunal delibere
sobre o mérito da matéria ora em apreço e, caso algum contrato
já tenha sido firmado, abstenha-se de praticar qualquer ato com
vistas à sua execução até a deliberação definitiva desta Corte.
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(Acórdão 1217/2024, TC 039.061/2023-0, Plenário, relator
ministro Augusto Sherman Cavalcanti, julgado em 19/06/2024.
Disponível em:
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-
completo/*/NUMACORDAO%253A1217%2520ANOACOR
DAO%253A2024%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252
C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0).

Ainda que qualquer outra consideração de mérito seja desnecessária para que

se conclua pela ilegalidade da previsão editalícia aqui combatida, diga-se, brevemente,

apenas a título de justificação, que a finalidade da licitação não é a de selecionar a

proposta mais vantajosa apenas do ponto de vista econômico, mas também aquela

que atenda ao interesse público da maneira mais eficiente e rica: de nada adianta

obter um preço em tese vantajoso (o preço mais baixo) e se contratar um serviço

prestado de maneira falha e insuficiente, ou seja, um serviço aquém daquele necessário

para contemplar o interesse público.

Nesse contexto, contratar serviços técnicos especializados de arquitetura e

engenharia consultiva apenas pelo prisma do preço é flertar desnecessária e ilegalmente

com o risco de uma contratação cujos objetivos não serão atingidos, uma contratação

que eventualmente – para não dizer provavelmente – resultará em uma prestação de

serviços dissonante ou prejudicial ao interesse público. Afinal, sem se preocupar com a

qualidade dos serviços intelectuais a serem contratados, a administração quase que

inevitavelmente incidirá em situações como, por exemplo, as da necessidade de

aditamentos do contrato, o que representa falha na eficiência (quanto ao cronograma

previsto, que certamente será atrasado) e na própria economicidade (eis que, no geral,

os aditamentos envolvem alguma repactuação do preço originalmente contratado).

II.D – O valor de de referência orçado e disposição do artg. 37, §2º da Lei nº

14.133/21

Conquanto já mencionado brevemente no tópico precedente, importa

aprofundar ainda que os serviços técnicos especializados de natureza
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predominantemente intelectual também devem ser licitados pela modalidade técnica e

preço à luz do art. 37, §2º da Lei nº 14.133/21 que assim dispõe:

Art. 37. O julgamento por melhor técnica ou por técnica e preço
deverá ser realizado por:
§ 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na
licitação para contratação dos serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual previstos nas alíneas
“a”, “d” e “h” do inciso XVIII do caput do art. 6º desta Lei cujo
valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), o julgamento será por:
I - melhor técnica; ou
II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento)

Tendo em vista que o valor orçado do certame atinge a quantia de R$

161.811.272,40 (cento e sessenta e um milhões, oitocentos e onze mil, duzentos e

setenta e dois reais e quarenta centavos)., é evidente que supera os R$ 392.952,63

(trezentos e noventa e dois mil novecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e três

centavos) previstos em lei, o que de igual forma compromete a legalidade do edital

quanto à modalidade licitatória, dado que somente pelo valor, os serviços técnicos

especializados aqui licitados deveriam sê-lo pela técnica e preço ou melhor técnica.

II.E Da Incompatibilidade do Sistema de Registro de Preços (SRP) com

Serviços de Natureza Intelectual

Soma-se ao vício do critério de julgamento a adoção inadequada do Sistema

de Registro de Preços (SRP). O artigo 85 da Lei nº 14.133/21 estabelece os parâmetros

rígidos para a aplicação do SRP na contratação de serviços, determinando que sua

adoção é admitida apenas na existência de projeto padronizado e sem complexidade

técnica e operacional.

Serviços predominantemente intelectuais, como os arrolados no edital —

que requerem elaboração de estudos inéditos, mapeamento sob medida, engenharia de
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software e levantamentos georreferenciados específicos —, não se configuram como

entregas rotineiras, seriadas ou sujeitas a padronização ordinária.

A esse respeito, é indispensável mencionar o sólido entendimento do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), que suspendeu a adoção do sistema

de registro de preços para a contratação de serviços técnicos de natureza

predominantemente intelectual. Em sua fundamentação, a Corte de Contas paranaense

assentou de maneira aprofundada que o trabalho intelectual é, por essência,

customizado à necessidade da Administração.

Consequentemente, tais serviços não se caracterizam como usuais nem

padronizáveis, não preenchendo as condições legais cumulativas dispostas no artigo 85

da Lei nº 14.133/21. O TCE-PR reafirmou que o registro de preços foi desenhado pelo

legislador para compras e serviços repetitivos de pronta entrega, o que repele

liminarmente a inclusão de serviços que demandam estruturação técnica singular e

complexidade operacional, como é o caso presente. Vejamos:

Ora, o edital visa justamente a contratação de projetos e
documentos técnicos. Se o sistema de registro de preços, para
serviços de engenharia, pressupõe a existência de projeto
padronizado, não se mostra juridicamente coerente utilizar
projeto que serviria de base à futura execução. O projeto é
pressuposto da padronização, não seu resultado posterior.
Ademais, os serviços descritos no edital não se destinam a uma
aquisição uniforme e repetitiva, com objeto previamente definido
em condições homogêneas. Ao contrário, a própria sistemática
adotada, com cálculo do preço máximo pela multiplicação da
metragem quadrada pelo valor do metro quadrado, evidencia a
intenção de permitir a contratação futura de diversos projetos
distintos, para áreas, edificações, sistemas ou situações
específicas. Essa forma de estruturação fragiliza a definição
objetiva e dificulta a aferição prévia da compatibilidade técnica
entre a demanda concreta e o preço registrado. Ou seja, o registro
de preços acaba sendo utilizado para viabilizar contratações
futuras de projetos ainda não suficientemente delimitados, o que
se distancia da lógica do art. 85 da Lei n° 14.133/21.
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(PROCESSO Nº: 684183/25; ACÓRDÃO Nº 1833/26 -
Tribunal Pleno RELATOR: CONSELHEIRO JOSE DURVAL
MATTOS DO AMARAL; julgado em 23 de julho de 2026).

Essa é a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Contas da União:

(...)incluindo apenas soluções baseadas em serviços simples

de engenharia, haja vista que vias e rodovias expressas ou de

grande trafegabilidade demandam projetos e execuções

de engenharia mais refinados e complexos, e a licitação do

tipo sistema de registro de preços (SRP) não poderia

compreendê-los. (Acórdão nº 1170/2022, relator ministro

Augusto Sherman, julgado em 22/05/2022).

Em igual sentido, a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo:

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO.
PREGÃO ELETRÔNICO. ELABORAÇÃO DE PEÇAS
TÉCNICAS, ESTUDOS E ORÇAMENTOS,
FISCALIZAÇÃO E APOIO. INDEVIDA ADOÇÃO
DAMODALIDADE LICITATÓRIA PREGÃO, DO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MENOR PREÇO E
DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS.
(iii e viii) Procedem, ainda, as críticas relacionadas à
adoção do sistema registro de preços, cuja escolha restou
comprometida pela ausência de preenchimento dos
requisitos do artigo 85 da Lei Federal n.º 14.133/2021,
conforme destacado por ATJ: “O art. 85 é claro ao exigir a
existência de “projeto padronizado, sem complexidade técnica e
operacional”, para a contratação de obras e serviços de
engenharia pelo SRP, o que não se verifica no presente objeto. O
TR descreve a necessidade de diversas atividades, já
exemplificadas no item 1 deste parecer, incluindo projetos,
estudos e instrumentos de planejamento municipal (planos) que
deverão ser desenvolvidos conforme a necessidade de cada
município contratante e que não podem ser considerados
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padronizados. O CINDESP é composto por 41 municípios, com
diferentes realidades e necessidades. Outro indicativo que
demonstra ser impossível a padronização exigida em Lei, é o fato
que alguns dos produtos previstos no TR, como planos e
estudos, não possuem preço unitário próprio na planilha de
preços. A planilha padroniza preços unitários de profissionais e
serviços, num total de cerca de R$184 milhões, mas o
dimensionamento exato de quanto é necessário para a elaboração
de cada produto do contrato é relegado a um momento pós
licitação, inobservando o princípio do planejamento e podendo
prejudicar a economicidade. É preocupante não haver definição
clara de como serão definidos tais quantitativos e como será o
controle de tais preços. No mais, observamos que o ETP não
apresenta uma ampla pesquisa de mercado que demonstre
aptidão de diversas licitantes para atender às exigências de um
edital com escopo tão amplo. Tal pesquisa é pressuposto
obrigatório para a utilização do SRP, conforme inciso I, §5º do
art. 82. Do exposto, consideramos procedente a reclamação
(Exame Prévio nº 14754.989.24-2. Relator conselheiro Robson
Marinho. Tribunal Pleno. DJE 02.09.2024).

Essa é, aliás, a redação da Lei nº 14.133/21 que ao regrar a utilização

do sistema de registro de preços dispõe que esse procedimento auxiliar só será

admissível em caso de objeto padronizado, sem complexidade técnica e

operacional. Confira-se:

Art. 85. A Administração poderá contratar a execução de obras

e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde

que atendidos os seguintes requisitos:

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade

técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a

ser contratado.

O arranjo do edital, portanto, labora em equívoco ao aglutinar demandas

multifacetadas sob o manto do registro de preços, ofendendo as normas de licitações.
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III – PEDIDOS

Ante o exposto, requer:

a) Seja recebida e respondida a presente impugnação, no prazo

legal de até três dias úteis, com o acolhimento dos

argumentos suscitados acima, seja retificado e republicado,

adotando-se, também, as demais providências de estilo;

b) Sejam todas as comunicações, intimações, ofícios e

publicações oficiais relativas ao feito em questão veiculadas

em nome dos advogados Julio de Souza Comparini, inscrito

na OAB/SP sob o nº 297.284, endereço eletrônico

julio@cpc-adv.com, e Gabriel Costa Pinheiro Chagas,

inscrito na OAB/SP sob o nº 305.149, endereço eletrônico

gabriel@cpc-adv.com.

Termos em que,
pede deferimento.
São Paulo, 16 de agosto de 2026.

Julio de Souza Comparini2
OAB/SP nº 297.284

Gabriel Costa Pinheiro Chagas3
OAB/SP nº 305.149

2 Doutor e Mestre em Filosofia pela Universidade de São Paulo. Pós-doutorado pela Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa. Professor da Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie.
3 Doutorando e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Direito
Administrativo pela Fundação Getulio Vargas. Professor do Curso de Pós-graduação Lato Sensu – Especialização
em Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ARQUITETURA E 

ENGENHARIA CONSULTIVA – SINAENCO honrou-nos com a solicitação de 

Opinião Legal sobre a aplicação de regras da Lei 14.133 sobre serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual às empresas estatais. 

A. Os fatos narrados pela Consulente 

1. O Consulente narrou que é entidade que representa 

nacionalmente as empresas do setor de Arquitetura e Engenharia Consultiva. O 

setor congrega empresas dedicadas ao desenvolvimento de estudos e projetos de 

obras públicas e privadas e que prestam serviços de consultoria, gerenciamento de 

obras e controle tecnológico. 

2. Trata-se de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, que são objeto de contratações recorrentes da 

Administração Pública direta e indireta. Esses serviços são especialmente 

relevantes em setores estratégicos para o crescimento do país, incluindo transporte, 

saneamento, habitação, petróleo e gás, energia, urbanismo, edificações.  

3. No passado, as contratações públicas desses serviços 

submetiam-se ao regime geral (Lei 8.666/1993 e Lei 10.520/2002), aplicável a toda a 

Administração Pública indistintamente. Com o advento da Lei 13.303/2016 (Lei das 

Estatais), as licitações realizadas por empresas públicas, sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias passaram a ser reguladas por esse diploma. 

4. A Lei 14.133/2021 modificou a legislação geral sobre licitações e 

contratos administrativos. Revogou a Lei 8.666 e a Lei 10.520 (entre outras) e 

realizou diversas modificações importantes, com o propósito de aprimorar o regime 

de contratações administrativas em vista de problemas verificados até então.  

5. Nesse contexto, foram editadas regras específicas sobre os 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. Para 

os fins da presente Opinião Legal, cabe considerar as regras que restringem o uso 

do pregão e do critério de julgamento do menor preço. 

6. Conforme disposto no art. 1º, § 1º, as empresas estatais não 

estão abrangidas na Lei 14.133. Isso suscita dúvida sobre a aplicabilidade, às 
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empresas estatais sujeitas à Lei 13.303, de disposições mais modernas da Lei 

14.133.  

7. Diante disso, o Consulente solicitou a elaboração da Opinião 

Legal, versando sobre os quesitos abaixo indicados:  

a) A Lei 14.133 se aplica genericamente às licitações realizadas por empresas 

estatais submetidas à Lei 13.303? 

b) O disposto no art. 1º, § 1º, da Lei 14.133 implica a completa impertinência da 

Lei 14.133 às empresas estatais sujeitas à Lei 13.303?  

c) As novas regras da Lei 14.133 que restringem o uso do pregão e do critério 

de julgamento do menor preço para licitar serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual se aplicam por analogia às licitações 

realizadas por empresas estatais? 

d) As justificativas usualmente adotadas para negar a aplicação dessas novas 

regras às empresas estatais são corretas juridicamente?  

Passamos a responder. 

 

B. Os regimes jurídicos de licitações e contratos coexistentes (Lei 13.303 e Lei 

14.133) 

8. Para os fins da presente opinião legal, cabe inicialmente examinar 

os âmbitos de aplicação das Leis 14.133 e 13.303, no tocante à matéria de licitações 

e contratos administrativos. 

B.1. A segregação de regimes jurídicos pela Lei das Estatais 

9. A Lei 13.303 estabeleceu o estatuto jurídico da empresa pública, 

da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Entre outros temas, a referida Lei 

dispôs sobre matéria de licitações e contratos administrativos.  

10. Até então, aplicava-se às empresas estatais a disciplina geral 

estabelecida na Lei 8.666, na Lei 10.520 e nas demais normas sobre licitações e 

contratos administrativos, tais como a Lei 12.462, por exemplo. Portanto, a Lei 

13.303 produziu uma segregação de regimes jurídicos, ao estabelecer um regime 

específico aplicável às empresas estatais a ela sujeitas. 
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B.2. Lei 14.133: ausência de aplicação geral às estatais sujeitas à Lei 13.303 

11. De modo geral, a edição da Lei 14.133 não alterou esse 

panorama. 

12. A Lei 14.133 estabelece as normas aplicáveis a licitações e 

contratos das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

13. Ela não se aplica diretamente em regra e em termos genéricos às 

licitações realizadas por empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias, sujeitas ao regime da Lei 13.303.  

14. O § 1º do art. 1º da Lei 14.133 ressalvou expressamente que 

“Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia

mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 

ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei”. 

15. Portanto, é inquestionável que existe uma segregação da 

disciplina jurídica de licitação e contrato da Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional em relação à disciplina aplicável às empresas estatais. Há regimes 

distintos, cada qual aplicável a um conjunto de sujeitos.  

B.3. Aplicação da legislação geral por previsão expressa da Lei 13.303 

16. Apesar da distinção evidente dos referidos regimes, existem 

situações específicas em que a Lei 14.133 se aplica às licitações e contratos de 

empresas estatais. 

17. Há casos em que a própria Lei 13.303 expressamente determinou 

a aplicação da Lei 8.666 ou da Lei 10.520, vigentes por ocasião da sua edição. 

18. O art. 41 da Lei 13.303, por exemplo, prevê que “Aplicam-se às 

licitações e contratos regidos por esta Lei as normas de direito penal contidas 

nos arts. 89 a 99 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993”.  Do mesmo modo, o art. 

55, III, prevê que, em caso de empate, aplicam-se “os critérios estabelecidos no art. 

3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 , e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993;”. 

19. Nesses casos, a Lei 13.303 incorpora a disciplina específica dos 

dispositivos expressamente mencionados.  

20. Mas há ainda os casos em que a Lei 13.303 menciona 

pontualmente outras leis, atraindo a sua disciplina no tocante à matéria versada. É o 
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caso do art. 32, inc. IV, que alude à adoção preferencial do pregão e se reporta 

expressamente à Lei 10.520, que instituiu essa modalidade do pregão no âmbito da 

Administração Pública em geral. 

21. Com a revogação das Leis 8.666 e 10.520, todas as menções 

legislativas a esses diplomas passaram a reconduzir à Lei 14.133. Isso está 

expresso no art. 189 da Lei 14.133: “Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na 

legislação que façam referência expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 

de agosto de 2011”. 

22. Portanto, por previsão legal expressa, em todos os casos em que 

a Lei 13.303 aludiu às leis 8.666 e 10.520, cabe doravante aplicar a disciplina 

específica da Lei 14.133. 

B.4. Aplicação da legislação geral às estatais por analogia  

23. Além dos casos em que existe previsão legal expressa de 

aplicação da Lei 14.133 no âmbito das estatais, em outros casos específicos é 

inafastável a necessidade de aplicar a Lei 14.133 por analogia.  

B.4.1. Delineamento sobre a aplicação da norma por analogia e suas justificativas 

24. De modo sintético, a analogia consiste na aplicação de uma 

norma jurídica concebida para uma certa situação a uma outra situação semelhante, 

mas que não foi prevista pelo legislador. Essa técnica é especialmente relevante nas 

situações em que há regimes jurídicos coexistentes.  

25. É o que se passa no tocante ao tema de licitações e contratos. A 

Lei 13.303 estabeleceu uma disciplina específica a ser observada no âmbito das 

empresas estatais. Embora existam previsões expressas de distinção dos regimes 

jurídicos, a superveniência da Lei 14.133 traz à tona a necessidade de se aferir a 

necessidade de aplicação analógica de regras desse diploma às estatais. 

B.4.1.1. As normas destinadas a assegurar maior eficiência nas contratações  

26. A Lei 14.133 concretizou a mais ampla reforma da disciplina 

jurídica de licitações realizada em muitas décadas. Ela prevê normas de conteúdo 

inovador, inexistentes no contexto anterior, e que constituem instrumental passível 

de utilização pelas sociedades estatais para aprimorar a sua atuação. 

27. Em muitos casos, as inovações legislativas produzidas pela Lei 

14.133 refletem a evolução da interpretação jurídica às normas das leis revogadas. 
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Essas novas regras da Lei 14.133 representam especialmente a consolidação da 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União acerca de diversas matérias 

relevantes de licitação1. A adoção dessas regras consiste em uma etapa de um 

processo de evolução e aperfeiçoamento da realização de licitações no Brasil, 

tomando em vista especialmente os resultados práticos verificados ao longo de 

muitos anos.   

28. Nesse contexto, há normas que foram instituídas pela Lei 14.133 

e que propiciam maior eficiência às licitações. Trata-se precisamente do objetivo da 

própria criação de um regime próprio para as estatais. Naquele momento histórico, o 

que se pretendia era superar as deficiências e as dificuldades impostas pela 

legislação vigente (sobretudo a Lei 8.666 e a Lei 10.520) e conferir maior 

flexibilidade às estatais para o fim de se obter maior eficiência nas suas 

contratações.  

29. A aplicação da Lei 13.303 proporcionou às estatais soluções 

jurídicas mais adequadas, atualizadas e eficientes, previstas no instrumento 

legislativo mais recente, para o fim de melhor atender os interesses envolvidos. 

30. A Lei 14.133 traz agora uma disciplina ainda mais atualizada. 

Como se verá, há diversos exemplos extraídos da jurisprudência do TCU no sentido 

da necessidade de aplicar algumas dessas novas regras às estatais. A doutrina 

especializada igualmente vem reconhecendo essa necessidade.  

31. Para Marçal Justen Filho, determinadas normas da Lei 14.133 

não refletem o regime jurídico de direito público e, consequentemente, são 

aplicáveis às sociedades estatais. O autor menciona, nesse sentido, a disciplina da 

Lei 14.133 sobre nulidades na licitação e contratação: 

De modo geral, a ausência de aplicação da Lei 14.133 às sociedades estatais 
decorre do pressuposto de que as suas regras são dotadas de rigidez incompatível 
com a atividade empresarial.  O regime jurídico das sociedades estatais é menos 
severo e formalístico do que o adotado para as entidades administrativas com 
personalidade de direito público. As regras sobre procedimento licitatório e regime 

 
1 Em âmbito doutrinário, um dos signatários da presente opinião legal já indicou que “A Lei
14.133/2021 é fruto da experiência acumulada ao longo de décadas de aplicação da legislação 
anterior. O controle exercido pelo Tribunal de Contas da União influencia na interpretação e na 
criação de normas de licitações e contratos”. Marçal Justen Neto. O processo licitatório na Lei 
14.133/2021. In: Novas questões em licitações e contratos (Lei 14.133/2021). Karlin Olbertz Niebuhr; 
Rodrigo Goulart de Freitas Pombo (organizadores). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2023, p. 34. 
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contratual, quando vinculadas à natureza pública da entidade administrativa, não 
incidem sobre as sociedades estatais. 
Mas há normas da Lei 14.133 que não refletem o regime de direito público e que, por 
decorrência, são aplicáveis às sociedades estatais. Entre elas, encontram-se aquelas 
dos arts. 147 e 148, que dispõem sobre a disciplina da nulidade na licitação e na 
contratação. Esses dispositivos afastaram a solução tradicional do direito público 
brasileiro e adotaram um modelo muito mais flexível, vinculado às circunstâncias 
concretas da realidade. Suas regras são norteadas a assegurar a eficiência da 
atuação das entidades administrativas com personalidade de direito público. 

32. De acordo com o autor, portanto, há normas da Lei 14.133 que 

são plenamente aplicáveis no âmbito das sociedades estatais. E assim se passa 

mesmo que não exista previsão legal expressa. A avaliação implica a aplicação do 

princípio da proporcionalidade, em vista do objetivo de se prestigiar a eficiência nas 

contratações das estatais.  

B.4.1.2. A necessidade de compatibilidade de regras de regimes coexistentes  

33. Além disso, há normas que devem ser objeto de aplicação para o 

fim de assegurar a necessária coerência entre os regimes jurídicos de licitações e 

contratos coexistentes. A Lei 14.133 regulou determinados temas estabelecendo 

uma disciplina que deve ser observada de modo uniforme em todas as licitações – 

sejam elas realizadas por sociedades estatais ou por entes da Administração 

Pública direta. 

34. É o que ocorre, por exemplo, no tocante à emissão e avaliação de 

atestados de qualificação técnica de consórcios homogêneos e heterogêneos, 

inclusive nos casos de serviços especializados de natureza predominantemente 

intelectual. O tema está disposto no § 10 do art. 67 da Lei 14.133. 

35. O § 10 regula questões relativas a atestados de qualificação 

técnica em favor de consórcios, estabelecendo critérios para sua emissão e 

avaliação. Prevê a observância dos critérios ali estabelecidos nos casos em que o 

atestado for emitido em favor de consórcio e não houver a especificação das 

atividades executadas individualmente por cada consorciada.  

36. O inc. I determina que, em caso de atestado para consórcio 

homogêneo, as experiências devem ser consideradas para cada consorciada na 

proporção quantitativa da sua participação no consórcio. Mas o dispositivo ressalva 

que essa repartição não se aplica a serviços especializados de natureza 

predominantemente intelectual, caso em que todas as experiências serão 

reconhecidas para cada uma das consorciadas. 
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37. A razão de ser dessa ressalva é a indivisibilidade de experiência 

de serviços dessa natureza. As particularidades desses serviços tornam descabida a 

divisão em vista da participação formal no consórcio.  

38. O inc. II prevê que, nos casos de consórcios heterogêneos, as 

experiências serão atribuídas para cada consorciado de acordo com o seu campo de 

atuação – inclusive no caso de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. Neste caso, não é necessária a repartição da 

experiência atinente a esses serviços, o que preserva as suas características. 

39. Essas regras devem ser observadas no âmbito das sociedades 

estatais – ainda que não haja uma regra legal expressa assim determinando. Trata-

se da aplicação de diretriz de hermenêutica em face da coerência dos sistemas de 

licitação existentes. Isso é necessário para assegurar a coerência na realização de 

licitações em diferentes regimes. Seria um despropósito que se adotassem regras 

distintas para emissão e análise de atestados conforme o ente emissor do atestado 

ou ente licitante. Não há fundamento jurídico que justifique a aplicação de critérios 

distintos em razão da natureza jurídica do órgão público. 

40. Portanto, não é dado às sociedades estatais ignorar essas 

inovações e optar por emitir ou avaliar atestados em desconformidade com o 

disposto na Lei 14.133. Não existem razões que justifiquem a distinção de regimes 

nesse caso. Não existem diferenças no tocante ao instituto do consórcio, da 

qualificação técnica consistente em experiência anterior nem dos serviços de 

natureza predominantemente intelectual que autorize a aplicação de soluções 

jurídicas diversas. 

41. Um exemplo permite compreender melhor o raciocínio: suponha-

se que determinadas empresas, reunidas sob consórcio homogêneo, tenham 

executado a construção de uma rodovia para uma sociedade estatal, com contrato 

regido pela Lei 13.303. Suponha-se que o mesmo consórcio tenha executado 

também a construção de rodovia para um Município, submetido à Lei 14.133.  

42. No exemplo citado, o Município está obrigado pela Lei 14.133 a 

atestar a experiência considerando a proporção da participação de cada empresa no 

consórcio. Mas não há norma na Lei 13.303 sobre o tema. Apesar disso, é evidente 

que não caberia à sociedade estatal afirmar que o silêncio da Lei 13.303 a 

autorizaria a atestar a experiência integralmente para cada consorciada. 
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43. Do mesmo modo, as sociedades estatais não podem 

desconsiderar a disciplina especifica sobre o modo de atestação de experiências de 

serviços técnicos profissionais especializados de natureza predominantemente 

intelectual.  

44. A emissão e análise de atestados de consórcios devem obedecer 

a uma lógica uniforme, sob pena de desvirtuamentos. Logo, cabe às sociedades 

estatais observar essa disciplina específica da Lei 14.133, de modo a assegurar a 

coerência no tocante às licitações processadas no Brasil. 

B.4.2. A confirmação do posicionamento: precedentes do TCU 

45. O raciocínio acima desenvolvido é confirmado pela jurisprudência 

consolidada do Tribunal de Contas da União. 

46. No curto período de aplicação da Lei 14.133, o TCU já se 

manifestou em diversas ocasiões no sentido da necessidade de observância de 

determinadas regras da nova lei pelas sociedades estatais, submetidas à Lei 13.303. 

47. Há diversos julgados nesse sentido. 

48. Em um julgado relevante, o TCU reconheceu a possibilidade de 

as estatais utilizarem o credenciamento, apesar de não haver previsão expressa na 

Lei 13.303, de modo a se conferir maior eficiência na sua atuação:  

15. Apesar de a Lei 14.133/2021 não se aplicar às sociedades de economia mista, 
regidas pela Lei 13.303/2006, é razoável admitir que as novas regras de 
flexibilização e busca de eficiência dos processos seletivos para contratações 
públicas, ao ser aprovadas pelo Poder Legislativo para aplicação no âmbito da 
administração direta, autárquica e fundacional - de rito administrativo mais rigoroso -, 
podem, e devem, ser estendidas, por analogia, às sociedades de economia mista, 
que, sujeitas ao regime de mercado concorrencial, exigem, com mais razão, 
instrumentos mais flexíveis e eficientes de contratação. Assim, embora o 
credenciamento não esteja previsto expressamente na Lei 13.303/2006, é razoável 
admitir, na espécie, a aplicação analógica das regras previstas nos arts. 6º, XLIII, e 
79, da Lei 14.133/2021 às empresas estatais.2 

49. Em outra decisão, o TCU consignou a viabilidade de aplicação da 

Lei 14.133 ao Banco do Brasil, por analogia, no tocante à prorrogação do prazo de 

vigência de ata de registro de preços: 

Tal flexibilidade na determinação do TCU ao BB inspira-se inclusive em disposição 
legal prevista na nova lei de licitações e contratos (Lei 14.133/2021, art. 84): ‘O prazo 
de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

 
2 TCU, Acórdão 533/2022, Plenário, rel. Min. Antonio Anastasia. 
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por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso’. Ainda que a referida lei 
não seja dirigida às estatais, é o instrumento legislativo mais recente, que pode ser 
utilizado por analogia para solução dessa questão.3 

50. Em outro caso, entendeu-se que a Codevasf deve observar a Lei 

14.133 para o fim de assegurar a adequada assistência técnica aos tratores por ela 

adquiridos, garantindo o atendimento dos interesses envolvidos:  

PREGÃO. FORNECIMENTO DE TRATORES, IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E 
VEÍCULOS. INDEVIDA EXIGÊNCIA DE REQUISITO DE MANUTENÇÃO DOS 
TRATORES. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR. OITIVA. DETERMINAÇÃO 
PARA ANULAÇÃO DE ITENS DA LICITAÇÃO. 
22. Ademais, registro que o art. 40, § 4º, da Lei 14.133/2021 assim dispõe: 
'desde que fundamentada em estudo técnico preliminar, a Administração poderá 
exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com suas necessidades.' 
23. Não olvido que a Lei 14.133/2021 não se aplica à Codevasf. Entretanto, em 
princípio, não haveria óbices que a entidade o aplicasse de forma analógica com o 
intuito de melhor atender o interesse público e evitar que, eventualmente, as 
máquinas se tornem inoperantes em razão da falta adequada de assistência técnica.4 

51. Por fim, há julgado em que se reconheceu que a Casa da Moeda 

deve se valer de diretrizes da Lei 14.133 para assegurar a justa comparação entre 

as propostas em licitações internacionais: 

43. Além disso, anoto que a deliberação desta Corte não implicará a necessidade de 
revisão da interpretação quanto à não aplicação subsidiária da Lei 8.666/1993 pelas 
empresas estatais, uma vez que a necessidade de equalização das propostas nas 
licitações internacionais da Casa da Moeda não tem como fundamento a aplicação 
subsidiária da Lei de Licitações, mas sim a obediência ao princípio da igualdade, 
previsto nos arts. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 31, caput, da Lei 
13.303/2016. 
44. Quanto à possibilidade de a Casa da Moeda guiar-se pelo preceito do 52, § 4º, 
da Lei 14.133/2021, para corrigir a falha, reputo totalmente possível, como entendeu 
a unidade instrutora, mas considero, todavia, que sua adoção como referência para 
alteração do Regulamento de Licitações e Contratos da CMB é apenas uma opção 
de solução para o caso, podendo a CMB optar por outras redações. 
45. O importante é que a entidade assegure, nas licitações futuras, a comparação 
justa das propostas de licitantes estrangeiras com as oferecidas por empresas 
nacionais.5 

 
3 TCU, Acórdão 2.078/2023, Segunda Câmara, rel. Min. Vital do Rêgo. 

4 TCU, Acórdão 362/2022, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler. 

5 TCU, Acórdão 2.319/2021, Plenário, rel. Min. Bruno Dantas. 
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52. Os precedentes do TCU referidos confirmam a necessidade de 

aplicação, por analogia, de determinadas normas da Lei 14.133 às licitações e 

contratações das sociedades estatais sujeitas à Lei 13.303. 

B.5. Síntese: distinção de regimes e hipóteses de aplicação da Lei 14.133  

53. Portanto, embora a distinção evidente entre os regimes jurídicos, 

existem diversas normas da Lei 14.133 que se aplicam às estatais – por previsão 

legal direta ou por analogia, de modo a dar cumprimento a objetivos diversos. 

C. Aplicação de regras da Lei 14.133 sobre serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual às sociedades estatais 

54. Em vista dos pressupostos acima, cabe examinar se 

determinadas regras da Lei 14.133 sobre serviços técnicos profissionais 

especializados de natureza predominantemente intelectual são aplicáveis às 

empresas estatais. 

C.1. As regras da Lei 14.133 sobre os referidos serviços  

55. A Lei 14.133 reformou a disciplina legal relativa à licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual, aprimorando a disciplina prevista na legislação anterior.  

56. O art. 6º, XVIII, da Lei 14.133 estabeleceu um elenco das 

manifestações mais típicas desses serviços. Trata-se de atividades que exigem 

“qualificação diferenciada do prestador do serviço, configurando uma manifestação 

que reflete a personalidade e as habilidades próprias de cada indivíduo”.6 

57. Cabe examinar algumas das novas regras e suas finalidades. 

C.1.1. Vedação ao pregão 

58. O art. 29, caput, da Lei 14.133 alude ao rito procedimental da 

concorrência e do pregão. Em seguida, aponta que o pregão será adotado nos 

casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por especificações usuais no mercado. 

59. Basicamente, trata-se de reiteração da disciplina anterior 

relativamente às hipóteses de cabimento do pregão, nos termos da Lei 10.520. 

 
6 Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2ª ed. São 
Paulo: RT, 2023, p. 174. 
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60. Porém, o parágrafo único do art. 29 contemplou regra inexistente 

na legislação anterior. Esta nova regra veda expressamente a utilização do pregão 

para licitar serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual.7 

61. Ou seja, deixa de existir discricionariedade para o gestor público 

nessas hipóteses. É proibida a adoção da modalidade pregão para a contratação de 

serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual. 

62. Isso implica reconhecimento legal de que os referidos serviços 

não são serviços comuns, passíveis de contratação por pregão e critério de 

julgamento de menor preço ou maior desconto. De acordo com Marçal Justen Filho, 

“o parágrafo único reconhece a ausência de configuração de serviço comum (...). A

prestação executada refletirá os atributos subjetivos do prestador do serviço. Desse 

modo, a prestação sempre apresentará configurações variáveis e não 

homogêneas”.8 

C.1.2. Adoção de critério de julgamento baseado na avaliação da qualidade técnica  

63. Além de vedar a adoção da modalidade pregão, a Lei 14.133 

estabeleceu regras sobre o critério de julgamento adequado para licitar serviços 

dessa natureza. 

64. O art. 36 regula o critério de julgamento por técnica e preço. O § 

1º estabelece os parâmetros para avaliação do seu cabimento, nos seguintes 

termos:  

§ 1º O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando 
estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital 
forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para 
contratação de: 

65. Segue-se então um rol exemplificativo das hipóteses em que cabe 

adotar o critério de julgamento de técnica e preço. O inc. I alude aos “serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, caso em que o 

critério de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado”.9 

 
7 Vedou também o uso do pregão para licitar obras e serviços de engenharia, exceto o que se 
configurar como serviços comuns de engenharia. 

8 Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2ª ed. São Paulo: RT, 2023, p. 461. 

9 Essa regra tem correspondência com o art. 20, § 1º, I, da Lei 12.462 (Lei do RDC). 
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66. O dispositivo estabelece que o critério de técnica e preço será 

adotado preferencialmente, o que se relaciona diretamente com o disposto no art. 37 

da Lei.  

67. No mesmo sentido de assegurar que a licitação seja orientada por 

critérios de julgamento adequados ao objeto, o art. 37 dispõe sobre os critérios de 

melhor técnica e técnica e preço. O § 2º prevê o seguinte: 

§ 2º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, na licitação para 
contratação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual previstos nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso XVIII do caput do art. 6º desta 
Lei cujo valor estimado da contratação seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), o julgamento será por:         
I - melhor técnica; ou 
II - técnica e preço, na proporção de 70% (setenta por cento) de valoração da 
proposta técnica. 

68. Ou seja, para serviços específicos10 cuja contratação seja 

superior a trezentos mil reais11, a Lei determina que o julgamento seja realizado por 

melhor técnica ou por técnica e preço – neste caso, com 70% da valoração 

consistente na técnica.  

69. Aliás, a parte inicial do dispositivo citado ressalva expressamente 

os casos de inexigibilidade de licitação. Isso se relaciona com o disposto no art. 74, 

III, da Lei 14.133, que indica exemplificativamente hipóteses de inviabilidade de 

competição e inclui uma relação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual.12 

 

10 Os serviços indicados são os seguintes: a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e 
projetos executivos; d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; h) controles de 
qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de 
engenharia que se enquadrem na definição deste inciso. 

11 Atualmente, esse valor mínimo é de R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos 
e trinta e seis reais e oito centavos), conforme a atualização prevista no Decreto 11.871. 

12 Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 



   

 

16 

70. As regras que exigem a aplicação de critério de julgamento de 

técnica ou de técnica e preço afastam a adoção de critério do menor preço. Trata-se 

de reconhecer que a busca da proposta mais vantajosa está “mascarada, muitas

vezes, pelo fetiche pelo tipo menor preço”.13   

C.1.3. A finalidade das regras 

71. Essas regras que vedam o uso do pregão e determinam a seleção 

do prestador por critério de julgamento de técnica se baseiam em uma avaliação da 

experiência acumulada na generalidade dos órgãos sobre os quais recai a obrigação 

de licitar. Esses certames foram consistentemente examinados pelo TCU ao longo 

de décadas de aplicação da legislação anterior – e resultaram na norma legal que 

dispõe sobre o tema. 

72. As regras refletem a constatação de que os mecanismos do 

pregão e o julgamento pelo menor preço (ou maior desconto) são inadequados para 

licitar serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 

A Lei conferiu uma tutela diferenciada para os serviços dessa natureza, diante da 

sua relevância. Trata-se de um pressuposto inquestionável. 

73. A experiência acumulada ao longo dos anos conduziu ao 

reconhecimento legal de que a utilização desses mecanismos proporcionava 

contratações insatisfatórias. Alguns dos problemas constatados são a mutação 

dinâmica da proposta e a seleção adversa.  

C.1.3.1.  O fenômeno da mutação dinâmica da proposta 

74. A mutação dinâmica da proposta é uma condição verificada 

tipicamente em procedimentos de modo de disputa aberto, tal como o pregão. 

75. A prerrogativa de que os licitantes dispõem para efetuarem lances 

sucessivos, modificando o preço durante a disputa, gera o cenário em que a redução 

do preço pode ser acompanhada da redução da qualidade da prestação envolvida. 

76. Esse fenômeno já foi descrito há muito tempo pela doutrina, 

desde a aplicação da Lei 10.520: 

 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso. 

13 Marcos Nóbrega. Direito e Economia da Infraestrutura. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 26.  
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A competição intensa e a redução contínua dos preços conduz ao fenômeno já 
referido da mutação qualitativa da proposta. Isso significa, como já exposto, a 
crescente redução da qualidade do produto proporcionalmente à redução do preço 
ao longo da disputa. Logo, o licitante cogitava, ao início da disputa, de um objeto 
dotado de determinado padrão de qualidade. À medida que o sujeito reduz o preço, 
também vai buscando formas de diminuir seu custo.14 

77. Mesmo com medidas destinadas a evitar essa prática, a 

experiência demonstrou que é inerente ao modelo de disputa de lances. A redução 

do preço decorre não apenas da redução da margem de lucro, mas também da 

qualidade técnica do objeto. Por isso, mesmo após a edição da Lei 14.133, a 

doutrina segue alertando para esse risco: 

A Administração, muitas vezes, ignora que a sucessão de lances de valor 
decrescente dá oportunidade, especialmente nos casos em que o objeto não se 
configura como comum, ao fenômeno da mutação dinâmica da proposta. A redução 
do preço, produzida pelos lances decrescentes, é acompanhada da concomitante 
redução da qualidade do produto. No processo de lances, o fornecedor não altera 
sua margem de lucro. Ele diminui o seu custo, mediante a substituição de insumos, 
eliminação de cautelas, supressão de atributos de qualidade. O resultado final é a 
administração pagar o menor preço por um produto que tem qualidade mais 
reduzida.15 

C.1.3.2. O fenômeno da seleção adversa 

78. A seleção adversa está associada ao fenômeno anterior – ou é 

uma decorrência da sua existência. 

79. O termo significa que a adoção de critério de julgamento 

exclusivamente baseado no menor preço conduzirá à seleção de uma proposta 

desfavorável. Ou seja, ao invés de se cumprir a finalidade da licitação (contratação 

da proposta mais vantajosa) se selecionará apenas um objeto de menor custo, mas 

sem qualidade técnica suficiente.  

80. Sobre o fenômeno da seleção adversa, Marçal Justen Filho 

observa o seguinte:  

Se o critério de julgamento escolhido pelo adquirente for exclusivamente o preço, o 
resultado será a aquisição de um produto destituído da qualidade desejada. Na 
terminologia econômica, ocorrerá um fenômeno de seleção adversa. Isso significa 

 
14 Marçal Justen Filho. Pregão: comentários à legislação do pregão comum e eletrônico. 6 ed. São 
Paulo: Dialética, 2013, p. 132-133. 

15 Marçal Justen Filho. Comentários à lei de licitações e contratações administrativas. 2 ed. São 
Paulo: RT, 2023, p. 460. 
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que, no intento de obter a melhor vantagem econômica possível, o adquirente 
realizará uma contratação desvantajosa.16. 

C.1.3.3. Conclusão 

81. Em suma, a disputa restrita ao preço, por meio de lances 

sucessivos, implica a tendência dos licitantes de reduzirem o preço no afã de vencer 

a disputa. Nesse intento, eles acabam por eliminar ou reduzir custos necessários, 

pressupostos na sua concepção original para atender adequadamente o interesse 

do contratante. Isso implica a redução da qualidade do objeto a ser ofertado. 

82. Nestes casos, apesar da aparência de vantagem decorrente da 

disputa de preços por meio de lances sucessivos, o resultado para o contratante é o 

recebimento de prestações destituídas da qualidade mínima necessária. 

C.2. A confirmação por ampla auditoria em obras públicas  

83. Os problemas derivados do uso indiscriminado do pregão ou de 

licitações com critério de menor preço são dados da realidade, constatados na 

experiência na realização de contratações públicas. Eles produzem diversos efeitos 

perniciosos, inclusive o desperdício de recursos públicos e a ampliação da 

litigiosidade entre os envolvidos. 

84. Esse raciocínio se aplica a diferentes objetos, mesmo aqueles 

que se caracterizam como comuns. Mas tem especial relevância no tocante aos 

objetos não comuns, como é o caso dos serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. 

85. Basta considerar as atividades consistentes na elaboração de 

projetos necessários à realização de obras públicas, em diversos setores 

estratégicos para o país. A redução da qualidade nesses trabalhos gera efeitos 

muito danosos, implicando a paralisação de obras, entre outras intercorrências 

desastrosas. 

86. Uma auditoria capitaneada pelo TCU a partir de 2018 apurou que 

uma enorme parcela das obras iniciadas no Brasil foi paralisada, a maior parte por 

problemas técnicos. Em vista disso, e entre outras providências, o TCU recomendou 

ao Ministério da Economia que aperfeiçoe os sistemas de gestão para controlar os 

 
16 Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2 ed. São Paulo: RT, 2023, p. 459. 
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parâmetros relacionados à metodologia de contratação de projetos e à qualidade 

dos produtos entregues.17  

87. Esses resultados não podem ser ignorados pelos gestores 

públicos. Existe evidência empírica de resultados desastrosos na execução de 

contratos públicos decorrentes de defeitos na concepção da licitação. 

88. A Lei 14.133 reconheceu com precisão a ocorrência desses 

fenômenos – chegando ao ponto de prever regras antes inexistentes para neutralizar 

os problemas e assegurar a realização de contratações mais satisfatórias, dotadas 

de maior qualidade. Essa é a finalidade à qual se vinculam o impedimento ao uso do 

pregão e o comando para julgar as propostas segundo critérios técnicos. 

C.3. Vedação ao uso do pregão aplicável às sociedades estatais (art. 32, IV da 

Lei 13.303 c/c art. 189 da Lei 14.133) 

89. A evolução da disciplina jurídica conduziu à incorporação dessas 

regras na Lei 14.133, no contexto da mais ampla reforma da disciplina jurídica de 

licitações realizada em muitas décadas. Não é cabível que as sociedades estatais 

optem por permanecer alheias a elas – até porque há previsão legal em sentido 

oposto. 

90. A vedação ao uso do pregão se aplica às licitações de sociedades 

estatais que tenham por objeto serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual.  

91. O art. 32, IV, da Lei 13.303 determina a aplicação preferencial da 

modalidade pregão, instituída pela Lei 10.520, no âmbito das estatais.  

92. A regra se reporta expressamente ao pregão da Lei 10.520, que 

até então regulamentava o pregão no âmbito da Administração Pública em geral, 

atraindo o regime jurídico correspondente a essa modalidade. A Lei 10.520 não 

 
17 Confira-se o Acórdão 1.079/2019, TCU, rel. Min. Vital do Rêgo. Um documento publicado em 
veículo oficial do TCU, em 2019, registra o seguinte: “São cerca de R$ 10 bilhões já aplicados em
obras paralisadas, sem que tenham sido gerados benefícios à sociedade. As consequências desse 
problema vão muito além dos recursos desperdiçados e são extremamente nocivas para o País. 
Entre outros efeitos negativos, podem ser citados os serviços que deixam de ser prestados à 
população, os prejuízos ao crescimento econômico do país e os empregos que não são gerados. São 
132 bilhões que deixaram de ser injetados na economia. Apenas no tocante aos recursos destinados 
às creches do Programa Proinfância, 75 mil vagas deixaram de ser criadas e oferecidas à 
população”. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/auditoria-operacional-sobre-
obras-paralisadas.htm , acesso em 10.05.2024. 
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restringia a utilização do pregão para licitar serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual.  

93. Mas a Lei 10.520 foi revogada pela Lei 14.133. Ou seja, deixou de 

existir o pregão da Lei 10.520. Em seu lugar, foi criada a modalidade pregão da Lei 

14.133 – assim como deixou de existir a concorrência da Lei 8.666, e passou a 

existir outra modalidade denominada concorrência, regida pela Lei 14.133.18 

94. A Lei 14.133 instituiu disciplina jurídica própria atinente ao pregão, 

com alterações e aprimoramentos relevantes. Entre esses aprimoramentos, por 

exemplo, vedou a utilização do pregão para licitar serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual e obras e serviços de engenharia (art. 

29, parágrafo único). 

95. Essa regra da Lei 14.133 se comunica com o regime da Lei 

13.303. Afinal, todas as referências à Lei 10.520, contidas na legislação esparsa, 

devem agora ser lidas como referentes à Lei 14.133, lei revogadora.  

96. Isso está previsto expressamente no art. 189 da Lei 14.133:  

Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência 
expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, e aos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

97. Portanto, a Lei 14.133 passa a ser aplicável nas situações em que 

outros diplomas se reportavam à Lei 10.520. Trata-se precisamente do caso do art. 

32, IV, da Lei 13.303. Essa regra agora produz a aplicação, no âmbito das estatais, 

das previsões da Lei 14.133 que dispõe sobre as hipóteses de cabimento do pregão. 

98. Ou seja, o art. 32, IV da Lei 13.303 prevê agora a adoção 

preferencial da modalidade pregão da Lei 14.133. 

99. Por sua vez, o parágrafo único do art. 29 da Lei 14.133 veda 

expressamente a utilização de pregão para contratar serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. Ou seja, deixou de ser 

compatível com a modalidade pregão existente na legislação brasileira a sua adoção 

para esse tipo de serviço. Essa vedação específica se aplica a todas as licitações 

 
18 Nesse sentido, Marçal Justen Filho aponta que houve basicamente a preservação da 
denominação, e que “a concorrência da Lei 14.133/2021 não se confunde com a concorrência da Lei
8.666/1993”. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2 ed. São Paulo: RT,
2023, p. 455. 
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realizadas no Brasil, inclusive no âmbito das estatais, por força do art. 32, IV, da Lei 

13.303 c/c o art. 189 da Lei 14.133. 

C.4. O comando para a adoção de critérios de julgamento de técnica 

100. As previsões da Lei 14.133 que comandam a adoção de critério 

de julgamento técnico para licitar serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual (art. 36, § 1º e art. 37, § 2º) também se aplicam às 

sociedades estatais. 

C.4.1. A finalidade das regras 

101. Como visto, essas regras visam a assegurar que a seleção do 

prestador tomará em consideração a qualificação do sujeito e as virtuosidades da 

sua atuação – e não apenas uma avaliação baseada no preço.  

102. A ideia subjacente é a de que os serviços em questão são 

dotados de especificidades que exigem que a seleção se paute em aspectos 

técnicos, integral ou parcialmente, como meio de assegurar uma contratação 

satisfatória e eficiente. 

C.4.2. A configuração de uma categoria uniforme 

103. Os serviços técnicos profissionais especializados de natureza 

predominantemente intelectual constituem uma categoria uniforme. A afirmação é 

feita na acepção de que não existe diferença jurídica entre um serviço dessa 

natureza licitado pela Administração Pública sujeita à Lei 14.133 e um serviço de 

mesma natureza licitado por empresa estatal sujeita à Lei 13.303. 

104. Não existe nenhuma particularidade nesse tipo de serviço quando 

licitado por sociedades estatais. Suas características não se alteram em função da 

identidade de quem realiza a licitação. A situação fática é a mesma nas duas 

situações.  

105. Todas as circunstâncias que conduziram à reforma legislativa no 

tocante a esses serviços são pertinentes também às sociedades estatais. O uso 

indevido do pregão para licitar esses serviços diferenciados, que não constituem 

objeto comum, não é algo estranho à atuação das sociedades estatais.  

106. Logo, seria um contrassenso vedar o uso do critério do menor 

preço em certos casos e permitir o seu uso em outras situações equivalentes.  

Portanto, não é cabível que as sociedades estatais optem por permanecer alheias a 

essas regras, que são aplicáveis por analogia. 
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D. A inconsistência dos argumentos que rejeitam a aplicação dessas regras às 

sociedades estatais  

107. Por fim, cabe examinar os argumentos usualmente utilizados para 

rejeitar a aplicação de regras da Lei 14.133 sobre serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual às sociedades estatais. 

D.1. O argumento da inaplicabilidade da Lei 14.133 

108. Em primeiro lugar, a negativa de aplicação da disciplina em 

questão se funda na alegação da inaplicabilidade da Lei 14.133 às estatais. Esse 

raciocínio se baseia no disposto no art. 1º, § 1º da Lei 14.133, que determina que 

essa Lei não se aplica às sociedades estatais sujeitas à Lei 13.303. 

109. Porém, essa alegação desconsidera que existe uma previsão 

expressa da Lei 13.303 que remete à aplicação da Lei 14.133 relativamente ao 

cabimento da modalidade pregão.  

110. O art. 32, IV, da Lei 13.303 alude ao pregão instituído pela Lei 

10.520. A referida Lei não restringia o uso do pregão a objetos específicos, 

limitando-se a descrever o seu cabimento para licitar “bens e serviços comuns”. 

111. Esse pregão da Lei 10.520 não existe mais. 

112. Com a revogação da Lei 10.520, o art. 32, IV, da Lei 13.303 deve 

ser lido como referente à modalidade pregão instituída pela Lei 14.133. Isso está 

disposto expressamente no art. 189 da Lei 14.133. E a Lei 14.133 veda 

expressamente a utilização de pregão para licitar serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual (art. 29, parágrafo único).  

113. Portanto, essa vedação passa a se aplicar às estatais, por força 

do art. 32, IV, da Lei 13.303 e do art. 189 da Lei 14.133. 

114. Além disso, há diversas outras situações em que a Lei 14.133 

deve ser aplicada às estatais, por analogia, conforme o posicionamento reiterado do 

TCU. Assim se passa por diversos motivos. Com ainda maior razão, a aplicação por 

analogia é necessária no tocante à disciplina dos serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual.   

115.  Em suma, embora a Lei 14.133 não se aplique genérica e 

integralmente às estatais, ela deve ser aplicada nessa situação específica diante das 

previsões expressas, e tendo em vista que os serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual têm características uniformes, que não 
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variam conforme o ente contratante. Logo, sua disciplina se aplica por analogia às 

estatais. 

D.2. O argumento da flexibilidade no regime da Lei 13.303 

116. Em segundo lugar, afirma-se que a disciplina da Lei 13.303 tem o 

objetivo de conferir maior flexibilidade ao gestor, permitindo a modelagem da 

licitação com maior autonomia, o que seria contraditório com a vedação ao uso do 

pregão e a observância de critérios técnicos. 

117. É inquestionável que o regime jurídico próprio das estatais se 

destinou a conferir flexibilidade à sua atuação. Porém, essa flexibilidade é um 

instrumento (meio) para a consecução de um fim específico, que é a eficiência. A 

flexibilidade conferida não é um fim em si mesma.  

118. A relação de instrumentalidade da flexibilidade em relação à 

eficiência é ressaltada pela doutrina ao analisar a aplicação de regras da Lei 14.133 

às estatais:  

a exploração empresarial inerente à atividade desenvolvida pelas sociedades 
estatais exige flexibilidade, exatamente para promover a eficiência. 
A eficiência é exigência inafastável quanto à atuação administrativa – especialmente 
em relação às sociedades estatais. Uma regra orientada à eficiência, embora 
pertinente à atuação da Administração com personalidade de direito público, também 
é aplicável às sociedades estatais. Orientação diversa viola a proporcionalidade.19 

119. A vedação ao uso do pregão e a determinação de adoção de 

critério de técnica em preço para licitar serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, previstas na Lei 14.133, destinam-se precisamente a 

proporcionar contratações mais eficientes.  

120. Portanto, as regras em questão prestigiam a finalidade que 

orientou a edição do regime específico das estatais.  

121. Nesse contexto, de nada adiantaria adotar procedimentos mais 

céleres – com amparo na propalada flexibilidade – se isso resultar em contratação 

ineficiente, em desacordo com as disposições legais mais específicas e atualizadas. 

 
19 Marçal Justen Filho. Nova Lei de Licitações aplica-se às estatais (ao menos, em parte). Disponível 
em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/publicistas/nova-lei-de-licitacoes-aplica-se-as-
estatais-ao-menos-em-parte-28122021?non-beta=1#:~:text=Publicistas-
,Nova%20Lei%20de%20Licita%C3%A7%C3%B5es%20aplica%2Dse%20%C3%A0s,(ao%20menos%
2C%20em%20parte)&text=A%20Lei%2014.133%2F2021%20estabelece,estatais%20disciplinadas%2
0pela%20Lei%2013.303 , acesso em 10.05.2024. 
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D.3. O argumento da ausência de perda de qualidade 

122. Em terceiro lugar, diz-se que o processamento das licitações por 

pregão não prejudica a qualidade das contratações. Afirma-se que o edital 

contempla padrões mínimos de qualidade e que, consequentemente, todas as 

propostas atendem a esses requisitos. 

123. A alegação não se sustenta.  

124. Por um lado, porque prova demais. É impossível afirmar que 

todas as propostas apresentadas num pregão atendem aos requisitos do Edital. O 

procedimento do pregão propicia o exame apenas da proposta mais bem 

classificada (quando muito, de algumas outras propostas na ordem de classificação). 

Aliás, se houver a necessidade de avaliação de outras propostas, isso significa que 

a primeira colocada foi inabilitada ou desclassificada – nesse caso, ela não pode 

servir como parâmetro.   

125. Mesmo quando se exige que os licitantes declarem atender aos 

requisitos do edital, é evidente que isso não dispensa um exame aprofundado sobre 

a sua habilitação e sobre sua proposta. Esse tipo de declaração não permite afirmar 

a observância das exigências do Edital. 

126. Por outro lado, a alegação não tem respaldo na realidade. 

Desconsidera evidências empíricas e os fenômenos econômicos da mutação 

dinâmica da proposta e da seleção adversa. A constatação inequívoca de sua 

ocorrência foi justamente o fundamento para a reforma produzida na Lei 14.133 no 

tocante aos serviços diferenciados em questão.  

127. A descrição de padrões mínimos no edital não basta. É inerente 

aos serviços com predominância do intelecto a influência da atuação subjetiva do 

sujeito na prestação que será realizada. E esse aspecto apenas pode ser captado 

por julgamento de ordem técnica.  

D.4. O argumento da ampla competitividade 

128. Em quarto lugar, costuma-se afirmar que as licitações para 

serviços dessa natureza têm atraído uma grande quantidade de licitantes, o que 

comprovaria o sucesso dos certames. 

129. Porém, essa alegação apenas reforça a necessidade de 

observância da nova disciplina legal. 
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130. As regras vedaram o uso do pregão e do critério do menor preço 

precisamente para neutralizar a ocorrência de seleção adversa e da mutação 

dinâmica da proposta. Esses fenômenos se caracterizam quando a disputa de 

preços em lances sucessivos implica a diminuição da qualidade do objeto ofertado, 

resultando numa contratação desvantajosa (ineficiente). 

131. É evidente que esses problemas são mais prováveis de ocorrer 

em licitações que contam com muitos participantes.   

132. A Lei 14.133 reconheceu que os mecanismos referidos são 

inadequados para licitar serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. Elegeu os mecanismos adequados – concorrência 

com julgamento envolvendo aspectos técnicos. Aliás, a Lei 14.133 ressalva 

expressamente as situações em que tais serviços são passíveis de contratação 

direta, por inviabilidade de competição.  

133. Portanto, a alegação de grande quantidade de licitantes e de 

ampla disputa apenas confirma a pertinência de se aplicar as novas regras.  

134. De resto, não é juridicamente cabível supor que empresas 

interessadas, dotadas da qualificação técnica necessária, deixarão de participar de 

futuras licitações realizadas com base na nova disciplina.  

  

E. Respostas aos quesitos 

135. Seguem abaixo as repostas aos questionamentos formulados: 

   

a) A Lei 14.133 se aplica genericamente às licitações realizadas por empresas 

estatais, submetidas à Lei 13.303? 

Resposta: 

Não, em princípio. A Lei 14.133 estabelece as normas 

aplicáveis a licitações e contratos das Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. Ela não se aplica em regra às licitações realizadas por 

empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 

sujeitas ao regime da Lei 13.303. O § 1º do art. 1º da Lei 14.133 prevê que 

“Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades
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de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 

30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei”. 

De todo modo, existem situações específicas em que 

normas previstas na Lei 14.133 se aplicam às licitações e contratos de 

empresas estatais. 

 

b) O disposto no art. 1º, § 1º, da Lei 14.133 implica a completa impertinência da 

disciplina da Lei 14.133 às empresas estatais sujeitas à Lei 13.303? 

Resposta: 

Não. É inquestionável que existe uma segregação da 

disciplina jurídica de licitação e contrato da Administração Pública 

direta, autárquica e fundacional em relação à disciplina aplicável às 

empresas estatais. Há regimes distintos, cada qual aplicável a um 

conjunto de sujeitos. Em linhas gerais, a disciplina das empresas 

estatais é menos severa e formalística, com o objetivo de promover 

maior eficiência nas contratações.    

Mas é inegável que existem normas da Lei 14.133 que se 

aplicam às licitações realizadas por empresas estatais.  

Primeiro, há os casos em que a Lei 13.303 expressamente 

determinou a aplicação da Lei 8.666 ou da Lei 10.520. Nesses casos, 

aplica-se doravante a nova Lei e não mais as Leis revogadas. Isso está 

expressamente previsto no art. 189 da Lei 14.133: “Art. 189. Aplica-se 

esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência 

expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 

2011”. 

Segundo, apesar da ausência de previsão normativa 

expressa, em alguns casos é inafastável a necessidade de aplicar a Lei 

14.133 por analogia. No curto período de aplicação da Lei 14.133, o TCU 

já se manifestou em diversas ocasiões no sentido da necessidade de 

observância de determinadas regras nela previstas pelas empresas 

estatais.  
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As justificativas para essa comunicação entre os regimes 

jurídicos são, em geral, a necessidade de proporcionar às estatais 

soluções jurídicas mais adequadas, atualizadas e eficientes, previstas 

no instrumento legislativo mais recente, para o fim de melhor atender os 

interesses envolvidos.  Além disso, há a necessidade de assegurar 

coerência entre os regimes jurídicos de licitações e contratos 

coexistentes. A doutrina especializada igualmente vem reconhecendo a 

aplicação de determinadas regras da Lei 14.133 às empresas estatais.  

Portanto, não é correto juridicamente afirmar que a 

disciplina da Lei 14.133 seria totalmente impertinente às licitações 

promovidas por empresas estatais. Apesar da distinção entre os 

regimes jurídicos, existem regras específicas da Lei 14.133 que devem 

ser observadas nas licitações realizadas por estatais sujeitas à Lei 

13.303. 

 

c) As novas regras da Lei 14.133 que restringem o uso do pregão e determinam 

a adoção de critério de julgamento de técnica e preço para licitar serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual se 

aplicam às licitações realizadas por empresas estatais? 

Resposta: 

Sim. Isso decorre, em primeiro lugar, de previsão específica 

contida na Lei 13.303. O art. 32, IV, da referida Lei determina a aplicação 

preferencial do pregão no âmbito das estatais, reportando-se 

expressamente à Lei 10.520, que até então regulamentava o pregão no 

âmbito da Administração Pública em geral. A Lei 10.520 não restringia a 

utilização do pregão para licitar serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual.  

Mas a Lei 10.520 foi revogada pela Lei 14.133. A Lei 14.133 

determinou, no art. 189, que ela passa a ser aplicável nas situações em 

que outros diplomas se reportavam à Lei 10.520. Trata-se precisamente 

do caso do art. 32, IV, da Lei 13.303. Essa regra agora produz a 

aplicação, no âmbito das estatais, das previsões da Lei 14.133 que 

dispõe sobre as hipóteses de cabimento do pregão. 
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O parágrafo único do art. 29 da Lei 14.133 veda 

expressamente a utilização de pregão para contratar serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. Essa 

vedação específica, contida na Lei 14.133, passa a se aplicar no âmbito 

das estatais por força do art. 32, IV, da Lei 13.303 c/c o art. 189 da Lei 

14.133. 

Como decorrência, cabe às estatais observar os 

condicionamentos da Lei 14.133 no tocante à contratação de serviços 

técnicos. Isso inclui a já referida vedação ao uso do pregão (art. 29, 

parágrafo único) e a determinação de adoção do critério de técnica e 

preço (art. 36, § 1º e art. 37, § 2º). 

Essas regras incorporadas na Lei 14.133 refletem a 

constatação de que o pregão e o critério de julgamento de menor preço 

são inadequados para licitar serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. A experiência acumulada ao 

longo dos anos conduziu ao reconhecimento de que a utilização desses 

mecanismos proporcionava contratações insatisfatórias, com efeitos de 

seleção adversa, apesar da aparência de vantagem decorrente da 

disputa de preços por meio de lances sucessivos. 

A evolução da disciplina jurídica conduziu à incorporação 

dessas regras na Lei 14.133, no contexto da mais ampla reforma da 

disciplina jurídica de licitações realizada em muitas décadas. Não é 

cabível que empresas estatais sujeitas à Lei 13.303 permaneçam alheias 

a isso, optando por desconsiderar o avanço na matéria relacionada a 

esses serviços. Até porque, na essência, as alterações se destinam a 

conferir maior eficiência às contratações desses serviços – o que 

guarda coerência com o vetor que orientou a edição do regime jurídico 

específico das empresas estatais. 

A restrição ao uso do pregão e a determinação de uso de 

critério de julgamento de técnica e preço decorrem das características 

dos serviços técnicos profissionais especializados de natureza 

predominantemente intelectual. Trata-se de uma categoria de serviços 

uniforme, na acepção de que não existe diferença jurídica entre um 
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serviço dessa natureza licitado pela Administração Pública direta e um 

serviço licitado por empresa estatal sujeita à Lei 13.303. Logo, seria um 

contrassenso vedar o uso do pregão em certos casos e permitir o seu 

uso em outras situações. Como visto, essa não é a solução que se extrai 

da leitura conjugada da Lei 13.303 e da Lei 14.133. 

Portanto, por se vincularem às características uniformes 

desses serviços, as novas regras se aplicam às licitações realizadas por 

empresas estatais.  

 

d) As justificativas usualmente adotadas para negar a aplicação dessas novas 

regras às empresas estatais são corretas juridicamente?  

Resposta: 

  Não.  

  Primeiro, esse posicionamento desconsidera que existe 

uma intersecção da Lei 13.303 e da Lei 14.133 no tocante às hipóteses 

de cabimento do pregão. Como a revogação da Lei 10.520, o art. 32, IV, 

da Lei 13.303 deve ser lido como referindo à modalidade pregão 

instituída pela Lei 14.133, diante do disposto no art. 189. E a Lei 14.133 

veda expressamente a utilização de pregão para licitar serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. Ou seja, a 

modalidade de pregão existente atualmente na legislação brasileira é 

incompatível com a contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual. Logo, essa vedação se aplica a 

todos os órgãos que promovem licitação pública, inclusive as empresas 

estatais. 

  Embora a Lei 14.133 não se aplique genérica e integralmente 

às estatais, ela deve ser aplicada nessa situação específica diante das 

previsões expressas, e tendo em vista que os serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual têm 

características uniformes, que não variam conforme o órgão contratante. 

Logo, sua disciplina se aplica por analogia às estatais. 

  Segundo, é certo que o regime jurídico das estatais se 

destinou a conferir flexibilidade à sua atuação. Mas essa flexibilidade é 
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um instrumento (meio) para a consecução de eficiência (fim). A 

flexibilidade não é um fim em si mesma. 

  A vedação ao uso do pregão e a determinação de adoção de 

critério de técnica e preço para licitar serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual, previstas na Lei 14.133, 

destinam-se precisamente a proporcionar contratações mais eficientes. 

Ou seja, essas regras prestigiam a finalidade que orientou a edição do 

regime específico das estatais, cabendo também por isso a sua 

observância. Em face das previsões legais expressas, aplicáveis às 

estatais, não é cabível contrapor que os mecanismos agora vedados 

teriam gerado contratações satisfatórias, tampouco optar pelo risco de 

contratações insatisfatórias no futuro.  

  Terceiro, a alegação de que o pregão não prejudica a 

qualidade das contratações não se sustenta. Ela desconsidera os 

fenômenos econômicos da mutação dinâmica da proposta e da seleção 

adversa. A constatação inequívoca de sua ocorrência foi justamente o 

fundamento para a reforma produzida na Lei 14.133 quanto aos serviços 

diferenciados em questão.  A descrição de padrões mínimos no edital 

deve ser somada ao estabelecimento de critérios técnicos, inerentes a 

esse tipo de serviço. O pressuposto legal é o de que os critérios 

técnicos são indispensáveis para gerar contratações efetivamente 

satisfatórias e eficientes.  

  Por fim, a eventual existência de grande número de 

participantes em pregões realizados não justifica a opção de deixar de 

observar as novas regras. Essas regras vedaram o uso do pregão e do 

critério do menor preço precisamente para neutralizar a ocorrência de 

seleção adversa, quando a disputa de preços em lances sucessivos 

implica a diminuição da qualidade do objeto ofertado. Portanto, a 

alegação de grande quantidade de licitantes apenas confirma a 

pertinência de se aplicar as novas regras. De resto, não é juridicamente 

cabível a suposição de que empresas interessadas e dotadas da 

qualificação técnica necessária deixarão de participar de futuras 

licitações realizadas com base na nova disciplina. 
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  Curitiba, 24 de maio de 2024.   

 

 

 

 Fernão Justen de Oliveira – OAB/PR 18.661 

 

 

 

 Alexandre Wagner Nester – OAB/PR 24.510 

 

  

 Marçal Justen Neto – OAB/PR 35.912 

 

 

 Rodrigo Goulart de Freitas Pombo – OAB/PR 53.450   

 

   

 

 


